COLUNA JURÍDICA: LAUDÊMIO e IPTU

Caros leitores, nesta semana, deixamos de abordar assuntos referente a Seguridade Social e trataremos de dois assuntos de grande relevância para os proprietários de imóveis situados no litoral, principalmente à beira mar, embora não se trate de uma novidade, todavia o primeiro ainda gera dúvidas aos mesmos. 

“Art. 20, inciso VII, da Constituição Federal: “ São bens da União os terrenos de marinha e seus acrescidos”.  

Atualmente, em todo o litoral brasileiro vem sendo discutida a questão acerca das terras pertencentes à Marinha. Terras estas, que de acordo com o Decreto Lei n. 9.760/46, em seu artigo segundo e respectivos incisos, encontram-se a uma profundidade (distância) de trinta e três metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha preamar média de 1831; bem como os situados no continente, na costa marítima.

Nestes casos, deve-se levar em consideração a titularidade dos referidos imóveis; já que estes pertencem à União conforme disposto na Constituição Federal. Portanto, esclarecemos as espécies de “propriedade” que possuem os moradores da Costa Brasileira.

São considerados estes, perante o Patrimônio da União, como Ocupantes ou Foreiros, sendo o primeiro apenas aquele que ocupa o imóvel, não possuindo, desta forma, o domínio útil do mesmo; já o segundo, além de ocupar o imóvel, tem o domínio útil.

Em razão de tal situação, muitos destes imóveis encontram-se de forma irregular; ou seja, não  possuem o RIP (Registro Imobiliário Patrimonial) - documento este necessário por se tratar de domínio público, sendo a faixa costeira pertencente à Marinha Brasileira.

Em razão deste fato, tem sido cobrado pelos Municípios o Imposto Territorial Urbano (IPTU), ao invés da Taxa de Ocupação ou Taxa de Foro; valores estes, inferiores ao primeiro.

Outro fator relevante, e que vale ser enfatizado, é quanto ao Laudêmio;

Laudêmio: taxa a ser paga à União, no momento da transmissão do imóvel; se dá apenas no momento em que se lavra a escritura definitiva de compra e venda de terrenos pertencentes à Marinha Brasileira.

Desta forma, os imóveis a beira mar considerados terrenos de marinha pertencentes à União e que não possuem o RIP (Registro Imobiliário Patrimonial), encontram-se irregulares, sendo que todos os “proprietários” deveriam comparecer perante a S.P.U. para solicitar a devida regularização do mesmo.

No tocante ao IPTU, a Constituição Federal, no seu art. 156, I, atribui aos Municípios a competência de instituí-lo e cobrá-lo. Assim, no Município de Itapema, a cobrança do IPTU está prevista no art. 169 da Lei Complementar 23/2005, que em seu caput diz o seguinte: “A hipótese de incidência do Imposto Predial e Territorial Urbano é a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel, por natureza ou acessão física, localizado na zona urbana do Município”.

 A base de cálculo e alíquota conforme o art. 175 “... é valor venal do bem imóvel”. No cálculo do imposto a alíquota a ser aplicada sobre o valor venal do imóvel será de 1,5% para terreno não edificado e 1% para terreno edificado, segundo art. 178 da Lei Complementar supracitada.

Assim sendo, entende-se por valor venal “a avaliação de mercado ou o preço que a coisa alcançaria se exposta a venda” e/ou “é o valor da venda, ou valor mercantil, ou seja, o preço porque as coisas foram, são ou possam ser vendidas”.  
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